
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 273.255 - SP (2013/0215240-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RUFINO PINHEIRO DE LIMA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO-CABIMENTO. JÚRI. HOMICÍDIO. TESE DE 
NEGATIVA DE AUTORIA. AUSÊNCIA DE QUESITO OBRIGATÓRIO 
REFERENTE À ABSOLVIÇÃO. NULIDADE.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n.109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - Segundo orientação firmada nesta Corte, é necessária a submissão aos 
jurados de quesito obrigatório referente à absolvição (art. 483, III e § 2º do CPP), ainda 
que haja uma única tese defensiva, consubstanciada na negativa de autoria 
(Precedentes).

IV -  A não apresentação, ao Conselho de Sentença, de quesito obrigatório, 
configura nulidade absoluta. (Precedentes). Súmula 156/STF.

Habeas Corpus não conhecido.
Ordem concedida de ofício para anular o julgamento realizado pelo Tribunal do 

Júri.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 16 de setembro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Jorge Mussi 

Presidente

Ministro Felix Fischer 

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 273.255 - SP (2013/0215240-0)
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Cuida-se de habeas 

corpus impetrado em favor de RUFINO CAMARGO DE LIMA FILHO, contra v. acórdão 

prolatado pela col. Décima Quinta Câmara de Direito Criminal do eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Eis a ementa do v. acórdão atacado:

"APELAÇÃO CRIMINAL – Homicídio qualificado – 
Tentativa de homicídio qualificado – Decisão manifestamente contrária a 
prova dos autos – Inocorrência – Materialidade e autoria comprovadas – 
Soberania do Conselho de Sentença – Penal e regime prisional 
corretamente aplicados – Apelo negado."

Depreende-se dos autos que o paciente foi levado a julgamento perante o 

Tribunal do Júri e condenado à pena de 19 (dezenove) anos, 02 (dois) meses e 12 (doze) dias 

de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado.

Interposta apelação em que se alegava que a decisão teria sido manifestamente 

contrária à prova dos autos, foi desprovido o recurso.

Aduz a Defensoria Pública no presente writ a nulidade do julgamento realizado, 

ao argumento de que não foi submetido aos jurados quesito obrigatório, previsto no art. 483, § 

2º do CPP, que estabelece a seguinte indagação: "O jurado absolve o réu?".

 Assevera, desse modo, que houve nulidade absoluta, nos termos da Súmula 

156/STF.

Requer, ao final, seja declarada a nulidade da sessão de julgamento.

Informações prestadas às fls. 116-124.

A douta Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pela denegação da 

ordem.

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 273.255 - SP (2013/0215240-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
NÃO-CABIMENTO. JÚRI. HOMICÍDIO. TESE DE 
NEGATIVA DE AUTORIA. AUSÊNCIA DE 
QUESITO OBRIGATÓRIO REFERENTE À 
ABSOLVIÇÃO. NULIDADE.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - Segundo orientação firmada nesta Corte, é 
necessária a submissão aos jurados de quesito 
obrigatório referente à absolvição (art. 483, III e § 2º 
do CPP), ainda que haja uma única tese defensiva, 
consubstanciada na negativa de autoria (Precedentes).

IV -  A não apresentação, ao Conselho de 
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 Sentença, de quesito obrigatório, configura nulidade 
absoluta. (Precedentes). Súmula 156/STF.

Habeas Corpus não conhecido.
Ordem concedida de ofício para anular o 

julgamento realizado pelo Tribunal do Júri.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJE de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 

não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

E, ao fazê-lo, verifico que a tese formulada pela Defensoria Pública já foi 

enfrentada por ambas Turmas integrantes da Terceira Seção desta Corte.

Cuida-se de analisar a necessidade de que seja indagado aos Jurados o terceiro 
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 quesito previsto no inciso III, do art. 483 do CPP, após terem sido respondidos 

afirmativamente os dois anteriores, caso a única tese defensiva seja a negativa de autoria.

Depreende-se da redação do referido dispositivo legal que o primeiro quesito 

deverá ser sobre a materialidade do fato. Após, será indagado aos integrantes do Conselho de 

Sentença acerca da autoria ou participação.

Ao prosseguir na votação, dispõe o inciso III do dispositivo em exame que será 

feita a seguinte pergunta: "se o acusado deve ser absolvido".

Além disso, o parágrafo segundo deste mesmo artigo estabelece que: 

"Respondidos afirmativamente por mais de 3 (três) jurados os quesitos relativos aos 

incisos I e II do caput deste artigo será formulado quesito com a seguinte redação: O 

jurado absolve o acusado?".

Trata-se de simplificação do modelo de quesitação introduzido pela Lei nº 

11.689/2008, que deixa clara a necessidade de submeter-se esse terceiro quesito, caso 

afirmativa a resposta aos dois primeiros, independentemente de quais sejam as teses 

defensivas.

Desse modo, não é permitido ao Juiz Presidente, ao argumento de que a única 

tese defensiva (v.g.: negativa de autoria) fora rejeitada nos dois primeiros quesitos, deixar de 

formular o terceiro (O jurado absolve o acusado?).

Ao se admitir essa possibilidade a plenitude de defesa seria indevidamente 

mitigada em decorrência de uma interpretação que, de certa forma, malfere, de igual modo, a 

soberania dos veredictos, pois impede que o Juiz Natural da causa julgue o caso da forma que 

lhe convier, baseado na intima convicção dos jurados.

Evidentemente, acaso o veredicto venha a destoar, por completo, dos 

elementos probatórios, a decisão poderá ser cassada mediante interposição de apelação pelo 

Ministério Público (ex vi do art. 593, III, d, do CPP), assim como já ocorria antes da reforma 

inserida pela Lei nº 11.689/2008.

Portanto, exige-se, na linha do disposto no art. art. 483, III e § 2º do CPP, que 

o quesito atinente à absolvição do acusado seja submetido aos jurados independentemente das 

teses defensivas sustentadas em plenário.
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 Nesse sentido, trago os seguintes precedentes:

  
"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 

SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO 
NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.

1. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o qual não 
deve ser admitido para contestar decisão contra a qual exista previsão de 
recurso específico no ordenamento jurídico.

2. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de apelação criminal, contra 
a qual seria cabível a interposição do recurso especial, depara-se com 
flagrante utilização inadequada da via eleita, circunstância que impede o 
seu conhecimento.

3. Tratando-se de writ impetrado antes da alteração do 
entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal será 
enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual concessão de 
habeas corpus de ofício.

HOMICÍDIO QUALIFICADO (ARTIGO 121, § 2º, INCISO 
II, DO CÓDIGO PENAL). TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADE. QUESITO 
REFERENTE À ABSOLVIÇÃO DO ACUSADO. OBRIGATORIEDADE. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 483 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO.

1.  Com o advento da Lei 11.689/2008, modificou-se a forma 
de elaboração dos quesitos de defesa, concentrando-se em um único 
questionamento - o que indaga se os jurados absolvem o réu - todas as 
teses sustentadas pelo acusado e por seu patrono em Plenário.

2. O quesito referente à absolvição é obrigatório, devendo 
ser elaborado mesmo quando a defesa se limite a negar a autoria ou a 
participação do acusado nos fatos narrados na denúncia. Doutrina. 
Precedentes.

3. No caso dos autos, ao apreciarem o questionário relativo 
ao paciente, os jurados, embora tenham respondido afirmativamente às 
proposições referentes à materialidade, à participação e à tentativa, 
houveram por bem absolvê-lo, tendo o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios anulado tal decisão, sob o argumento de que, sendo a 
negativa de autoria a única tese defensiva, não poderia o Juiz Presidente 
formular a indagação relativa à absolvição.

4. Tal entendimento contraria o artigo 483 da Lei Penal 
Adjetiva, que dispõe ser obrigatório o quesito referente à absolvição, não 
havendo que se falar em contradição pelo simples fato de os jurados 
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 haverem afirmado a materialidade e a participação do acusado, e em 
seguida o absolvido.

5. Em tais hipóteses, caso entenda que o veredicto é 
manifestamente contrário à prova dos autos, ao Ministério Público resta o 
recurso de apelação, o que foi feito na espécie, em que além de arguir a 
nulidade da quesitação, a acusação sustentou em seu apelo que o resultado 
do julgamento iria de encontro aos elementos de convicção existentes no 
processo.

6. Firmado o entendimento de que o quesito genérico 
relativo à absolvição do acusado é de formulação obrigatória, deve o 
Tribunal de origem prosseguir na apreciação do apelo interposto pelo 
Ministério Público.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para cassar o acórdão impugnado na parte em que anulou o julgamento 
do paciente pelo Tribunal do Júri, determinando-se que o Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios aprecie o mérito da apelação 
interposta pelo Ministério Público" (HC n. 233.420/DF, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 26/9/2013). 

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. CRIMES DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, FORMAÇÃO DE QUADRILHA, PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO E COAÇÃO NO CURSO DO 
PROCESSO. CONTRADIÇÃO ENTRE AS RESPOSTAS DOS JURADOS. 
INEXISTÊNCIA. ABSOLVIÇÃO GENÉRICA. POSSIBILIDADE. 
SOBERANIA DOS VEREDICTOS. PLENITUDE DA DEFESA. 3. TESE 
ÚNICA DE NEGATIVA DE AUTORIA. AUTORIA E MATERIALIDADE 
RECONHECIDAS DURANTE A VOTAÇÃO DOS TRÊS PRIMEIROS 
QUESITOS. VOTAÇÃO DO QUESITO OBRIGATÓRIO RELATIVO À 
ABSOLVIÇÃO DO RÉU. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO ENTRE OS 
QUESITOS. 4. PRISÃO PREVENTIVA. MATÉRIA NÃO ANALISADA 
PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 5. ORDEM 
NÃO CONHECIDA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
buscando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser 
imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses 
previstas na Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa 
linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso 
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 ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser 
analisadas as questões suscitadas na inicial no afã de verificar a existência 
de constrangimento ilegal evidente, a ser sanado mediante a concessão de 
habeas corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido 
processo legal.

2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
o quesito previsto no art. 483, III, do Código de Processo Penal, é 
obrigatório e, dessa forma, não pode ser atingido pela regra da 
prejudicialidade descrita no parágrafo único do art. 490 do mesmo 
diploma legal. Precedentes. O fato de a decisão dos jurados se distanciar 
das provas coletadas durante a instrução criminal não justifica a 
renovação da votação ou caracteriza contrariedade entre as respostas. 
Eventual discordância da acusação deve ser abordada por meio do 
recurso próprio, nos termos do art. 593, III, alínea d, do Código de 
Processo Penal.

3. Os jurados são livres para absolver o acusado, ainda que 
reconhecida a autoria e a materialidade do crime, e tenha o defensor 
sustentado tese única de negativa de autoria.

4. Não havendo nos autos informação que a decisão 
superveniente decretando a prisão preventiva dos réus tenha sido 
submetida à análise do Tribunal a quo, é vedada apreciação diretamente 
pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
instância.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para, afastando a nulidade reconhecida, determinar que o Tribunal de 
Justiça de São Paulo analise o mérito do recurso do Ministério Público, no 
tocante ao paciente Edson Vanderlei de Oliveira Junior" (HC n. 
206.008/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
25/4/2013).

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. VERIFICAÇÃO, DE OFÍCIO, 
DA EXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL À LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. AUSÊNCIA DE FORMULAÇÃO DO QUESITO GENÉRICO DE 
ABSOLVIÇÃO (ART. 483, III E § 2º, DO CPP). QUESTIONAMENTO 
OBRIGATÓRIO. NULIDADE ABSOLUTA (SÚMULA 156/STF). 
ARGUIÇÃO EM MOMENTO OPORTUNO. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. É inadmissível o emprego do habeas corpus em 
substituição a recurso ordinariamente previsto na legislação processual 
penal ou, especialmente, no texto constitucional (precedentes do STJ e do 
STF).
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 2. O remédio constitucional tem suas hipóteses de cabimento 
restritas, não podendo ser utilizado em substituição a recursos processuais 
penais, a fim de discutir, na via estreita, temas afetos a apelação criminal, 
recurso especial, agravo em execução, tampouco em substituição a 
revisão criminal, de cognição mais ampla. A ilegalidade passível de 
justificar a impetração do habeas corpus deve ser manifesta, de 
constatação evidente, restringindo-se a questões de direito que não 
demandem incursão no acervo probatório constante de ação penal. 
Precedentes.

3. Apesar de se ter solidificado o entendimento no sentido da 
impossibilidade de utilização do habeas corpus como substitutivo do 
recurso cabível, este Superior Tribunal analisa, com a devida atenção e 
caso a caso, a existência de coação manifesta à liberdade de locomoção, 
não tendo sido aplicado o referido entendimento de forma irrestrita, de 
modo a prejudicar eventual vítima de coação ilegal ou abuso de poder e 
convalidar ofensa à liberdade ambulatorial.

4. A quesitação relativa à absolvição do acusado decorre 
expressamente da lei (art. 483, § 2º, do CPP), portanto sua formulação é 
obrigatória, em razão da garantia constitucional da plenitude de defesa. 
Precedente.

5. Considerando-se que o quesito da absolvição é 
obrigatório, tem incidência a Súmula 156/STF e, em se tratando de 
nulidade absoluta, mostra-se irrelevante o fato de não ter sido suscitada 
em momento oportuno.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem de habeas corpus 
concedida de ofício, para anular o julgamento dos pacientes, realizado 
pelo Tribunal do Júri, determinando-se que outro se realize,  devendo ser  
formulado o quesito obrigatório previsto no art. 483, III e § 2º, do Código 
de Processo Penal, com expedição, por consequência, de alvará de 
soltura" (HC n. 254.568/PB, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, DJe de 19/3/2013).

Dessa forma, impende concluir que deixou de se submeter à apreciação dos 

jurados quesito obrigatório, o que, por conseguinte, gera nulidade absoluta do julgamento 

(REsp n. 625801/SC, Quinta Turma, de minha relatoria, DJ de 04/10/2004 e HC n. 

16452/RJ; Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJU de 25.02.2002).

Nesse sentido, o Enunciado nº 156 da Súmula do Pretório Excelso:

"É absoluta a nulidade do julgamento, pelo júri, por falta de quesito 

obrigatório."
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 Ante o exposto, não conheço do writ. Contudo, concedo a ordem de ofício 

para anular o julgamento, determinado que outro seja realizado.

É o voto.
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Número Registro: 2013/0215240-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 273.255 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00104457619898260224  104457619898260224  741989

EM MESA JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RUFINO PINHEIRO DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto (Desembargador 
convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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